
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 77.840 - MG (2016/0286607-4)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
RECORRENTE : FABIANO FERNANDES DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. FURTO 
TENTADO (ART. 155, CAPUT, C/C ART. 14, AMBOS DO 
CÓDIGO PENAL). PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
APLICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. REITERAÇÃO DELITIVA. 
REGISTRO DE DIVERSAS CONDENAÇÕES CRIMINAIS 
TRANSITADAS EM JULGADO. CONSTRANGIMENTO NÃO 
EVIDENCIADO. IMPROVIMENTO.
1. A aplicação do princípio da insignificância reflete o 
entendimento de que o Direito Penal deve intervir somente nos 
casos em que a conduta ocasionar lesão jurídica de certa 
gravidade, devendo ser reconhecida a atipicidade material de 
perturbações jurídicas mínimas ou leves, estas consideradas não 
só no seu sentido econômico, mas também em função do grau 
de afetação da ordem social que ocasionem. 
2. Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, o 
princípio da insignificância tem como vetores a mínima 
ofensividade da conduta, a nenhuma periculosidade social da 
ação, o reduzido grau de reprovabilidade do comportamento e a 
inexpressividade da lesão jurídica provocada. 
3. Inviável a incidência do referido brocardo, in casu, porquanto o 
recorrente possui outros registros criminais pela prática de 
crimes da mesma natureza, em especial duas condenações por 
roubo simples e majorado, inclusive com trânsito em julgado, 
circunstância a atrair a incidência do Direito Penal como forma de 
coibir a reiteração delitiva. Precedentes.
REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. EXPEDIÇÃO DE 
ALVARÁ DE SOLTURA. PERDA DO OBJETO. RECURSO, EM 
PARTE, PREJUDICADO. 
1. Tendo o recorrente sido restituído ao seu status libertatis, resta 
prejudicado o reclamo quanto ao ponto.
2. Recurso em parte conhecido e, na extensão, desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso e, nessa 
parte, negar-lhe provimento. 

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 20 de junho de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 77.840 - MG (2016/0286607-4)
RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
RECORRENTE : FABIANO FERNANDES DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de 

recurso ordinário em habeas corpus com pedido de liminar interposto por FABIANO 

FERNANDES DE OLIVEIRA, contra acórdão proferido pela 7ª Câmara Criminal do 

Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, que denegou o Writ n. 

1.0000.16.060536-6/000.

Sustenta o recorrente estar configurado o constrangimento ilegal, ao 

argumento de que a conduta perpetrada seria materialmente atípica, à luz do princípio 

da insignificância, porquanto o valor da res furtiva - uma colônia Nuit Rose - seria 

irrisório, de forma que não restaria configurado o dano ao bem jurídico tutelado.

Alega que circunstâncias pessoais desfavoráveis ao acusado, a exemplo 

da reincidência, não teriam o condão de obstaculizar a aplicação do princípio da 

insignificância.

Requer o provimento do recurso para que seja determinado o 

trancamento da ação penal ou, alternativamente, seja revogada a prisão cautelar do 

recorrente ou substituída por outras medidas cautelares menos gravosas, permitindo 

que possa ele se defender em liberdade.

A liminar foi indeferida.

Informações Prestadas.

O Ministério Público Federal manifestou-se pela prejudicialidade ou 

desprovimento do recurso.

É o relatório. 
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 77.840 - MG (2016/0286607-4)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Busca-se no 

presente reclamo a reforma da decisão impugnada a fim de que seja determinado o 

trancamento da ação penal, com base no princípio da insignificância ou relaxada a 

prisão do recorrente.

Da análise dos autos, tem-se que o réu foi denunciado pela suposta 

prática do crime previsto no art. 155, caput, c/c com o art. 14,  do Código Penal, porque:

[...] No dia 27 de Julho de 2016, por volta de 21h40min, na 
"Drogaria Araújo", localizada na Av. Bernardo de 
Vasconcelos, n. 2449, bairro Cachoeirinha, nesta Capital, o 
denunciado tentou subtrair para si uma Colônia Nuit Rose 
exposta para venda no citado estabelecimento comercial." 
(e-STJ fl. 97) 

Inconformada com a decisão que recebera a denúncia, a defesa impetrou 

habeas corpus perante o Tribunal a quo, o qual lhe denegou a ordem, entendendo que:

[...] a CAC de fls. 91/95-TJ, demonstra que o paciente 
ostenta várias condenações por crimes, com trânsito em 
julgado, por fato anterior ao delito em tela, e mesmo assim 
voltou a delinquir, o que revela indiferença ao ordenamento 
jurídico e ao Poder Judiciário. Logo, verifica-se presente a 
periculosidade concreta que, com fundamento no princípio 
da necessidade, justifica a prisão processual.
Nesse parâmetro, a partir dos indícios de que o Paciente 
teria voltado a delinquir, evidencia-se uma possível 
indiferença ao ordenamento jurídico e ao Poder Judiciário, o 
que contribui para tornar recomendável a medida constritiva 
cautelar.
Em sendo assim, ao menos por ora, não há que se falar em 
trancamento do Inquérito Policial, ante a aplicação do 
Principio da Insignificância." (e-STJ fls. 132/133)

No que se refere à aplicação do princípio da insignificância, sabe-se que 

este reflete o entendimento de que o Direito Penal deve intervir somente nos casos em 

que a conduta ocasionar lesão jurídica de certa gravidade, devendo ser reconhecida a 

atipicidade material de perturbações jurídicas mínimas ou leves, estas consideradas 

não só no seu sentido econômico, mas também em função do grau de afetação da 
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ordem social que ocasionem.

Veja-se, sobre o tema, a lição de CEZAR ROBERTO BITENCOURT:

O princípio da insignificância foi cunhado pela primeira vez 
por Claus Roxin, em 1964, que voltou a repeti-lo em sua 
obra Política Criminal y Sistema del Derecho Penal, partindo 
do velho adágio latino minima non curat praetor.
A tipicidade penal exige uma ofensa de alguma gravidade a 
bens jurídicos protegidos, pois nem sempre qualquer ofensa 
a esses bens ou interesses é suficiente para configurar o 
injusto típico.  Segundo esse princípio, que Klaus 
Tiedemann chamou de princípio de bagatela, é imperativa 
uma efetiva proporcionalidade entre a gravidade da conduta 
que se pretende punir e a drasticidade da intervenção 
estatal.  Amiúde, condutas que se amoldam a determinado 
tipo penal, sob o ponto de vista formal, não apresentam 
nenhuma relevância material. Nessas circunstâncias, 
pode-se afastar liminarmente a tipicidade penal porque em 
verdade o bem jurídico não chegou a ser lesado.
[...].
Assim, a irrelevância ou insignificância de determinada 
conduta deve ser aferida não apenas em relação à 
importância do bem juridicamente atingido, mas 
especialmente em razão ao grau de sua intensidade, isto é, 
pela extensão da lesão produzida, como por exemplo, nas 
palavras de Roxin, 'mau-trato não é qualquer tipo de lesão à 
integridade corporal, mas somente uma lesão relevante;  
uma forma delitiva de injúria é só a lesão grave a pretensão 
social de respeito.  Como força deve ser considerada 
unicamente um obstáculo de certa importância, igualmente 
também a ameaça deve ser sensível para ultrapassar o 
umbral da criminalidade".
Concluindo, a insignificância da ofensa afasta a tipicidade.  
Mas essa insignificância só pode ser valorada através da 
consideração global da ordem jurídica. Como afirma 
Zaffaroni, "a insignificância só pode surgir à luz da função 
geral que dá sentido à ordem normativa e, 
consequentemente, a norma em particular, e que nos indica 
que esses pressupostos estão excluídos de seu âmbito de 
proibição, o que resulta impossível se estabelecer à simples 
luz de sua consideração isolada" (Tratado de Direito Penal, 
Parte Geral 1, 14ª ed., Saraiva: SP, 2009, p. 21 e 22).

A orientação do Supremo Tribunal Federal mostra-se no sentido de que, 

para a verificação da lesividade mínima da conduta, apta a torná-la atípica, deve levar-se 

em consideração os seguintes vetores: a) a mínima ofensividade da conduta do agente; 
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b) a nenhuma periculosidade social da ação; c) o reduzido grau de reprovabilidade do 

comportamento; e d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada, salientando que o 

Direito Penal não deve se ocupar de condutas que, diante do desvalor do resultado 

produzido, não representem prejuízo relevante, seja ao titular do bem jurídico tutelado, 

seja à integridade da própria ordem social.

Nesse sentido, o seguinte precedente da Primeira Turma do Supremo 

Tribunal Federal:

HABEAS CORPUS. PENAL. EXPLORAÇÃO DE SERVIÇO DE 
COMUNICAÇÃO MULTIMÍDIA. OPERAÇÃO SEM AUTORIZAÇÃO 
DO PODER PÚBLICO. ART. 183 DA LEI N. 9.472/1997. 
ALEGAÇÃO DE INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. EXPRESSIVIDADE DA 
LESÃO JURÍDICA. REEXAME DE PROVAS. PRECEDENTES. 
ORDEM DENEGADA. 
1. Para a incidência do princípio da insignificância, devem ser 
relevados o valor do objeto do crime e os aspectos objetivos do 
fato, tais como, a mínima ofensividade da conduta do agente, a 
ausência de periculosidade social da ação, o reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento e a inexpressividade da lesão 
jurídica causada. 2. Nas circunstâncias do caso, não se pode 
aplicar ao Paciente o princípio em razão da expressividade da lesão 
jurídica provocada, notadamente em razão da quantidade de 
usuários, do número de serviços disponibilizados e da modalidade 
de serviço especial, regulado e controlado. 3. O reexame dos fatos 
e das provas dos autos não é viável em habeas corpus. 
Precedentes. 4. Ordem denegada.
(HC 130786, Relator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, 
julgado em 07/06/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-124 
DIVULG 15-06-2016 PUBLIC 16-06-2016) 

Assim, a aplicação do princípio da insignificância, causa excludente de 

tipicidade material, admitida pela doutrina e pela jurisprudência em observância aos 

postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Direito Penal, demanda o 

exame do preenchimento de certos requisitos objetivos e subjetivos exigidos para o 

seu reconhecimento, traduzidos no reduzido valor do bem tutelado e na favorabilidade 

das circunstâncias em que foi cometido o fato criminoso e de suas conseqüências 

jurídicas e sociais, pressupostos que, no caso, não se encontram preenchidos.

Com efeito, na hipótese, conforme aponta o acórdão impugnado, 

verifica-se que o recorrente faz do crime meio de vida (e-STJ fls. 30/45 e 99), 

ostentando diversas condenações transitadas em julgado e anteriores ao cometimento 
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do delito em discussão, situação que demonstra a reprovabilidade do seu 

comportamento, motivo suficiente a embasar a incidência do Direito Penal como forma 

de coibir a reiteração delitiva.

Neste viés, cumpre mencionar que a moderna jurisprudência da Quinta 

Turma deste Tribunal Superior firmou-se no sentido de impedir a incidência do 

mencionado brocardo na hipótese em que o denunciado ostenta condenações 

anteriores ou, até mesmo, inquéritos em curso, haja vista que, nesta última condição, 

embora possa se falar em agente tecnicamente primário, referida situação pessoal 

evidencia uma habitualidade delitiva, o que não pode ser tolerado pelo Direito Penal, 

justificando, assim, a não adoção do mencionado princípio na espécie.

Nesse diapasão:

RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS  CORPUS. FURTO. OITO 
LATAS DE FÓRMULA INFANTIL. RÉU REINCIDENTE E 
PORTADOR DE MAUS ANTECEDENTES. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. ATIPICIDADE MATERIAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
AFASTADO O REQUISITO DO REDUZIDO GRAU DE 
REPROVABILIDADE DA CONDUTA. PRÁTICA DE DELITOS  DE 
FORMA HABITUAL E REITERADA. PERSONALIDADE VOLTADA 
PARA O CRIME.
1.  Em  observância  ao  princípio  da intervenção mínima, o Direito 
Penal  somente  deve  ser aplicado quando estritamente necessário 
ao combate  a  comportamentos  indesejados,  mantendo-se  
subsidiário e fragmentário.
2.  Na  jurisprudência  do  Supremo  Tribunal  Federal, por força do 
pensamento   do  Ministro  Eros  Grau,  a  aplicação  do  
mencionado princípio já foi relacionada à antiga crença de 
benefício às classes subalternas,  que  cometem delitos justificáveis 
pela chamada oculta compensatio, rememorando a Suma 
Teológica, de São Tomás de Aquino.
3.  Nos mais estritos moldes traçados pelo Supremo Tribunal 
Federal, no  julgamento do AgRg no RHC 122.464 (Relator: Min. 
CELSO DE MELLO, Segunda  Turma,  julgado  em  10/6/2014, 
processo eletrônico DJe-154 Divulg  8/8/2014  Public  
12/8/2014),  a  aplicação  do princípio da insignificância, com o 
reconhecimento da atipia material da conduta, exige  a  
presença cumulativa dos seguintes requisitos: ofensividade 
mínima  da  conduta  do agente; ausência de periculosidade 
social da ação;  reduzido grau de reprovabilidade do 
comportamento do agente e inexpressividade da lesão jurídica 
provocada.
4.  No  caso  em  análise,  a  folha  de antecedentes colacionada 
ao processo  revela  que  o  recorrente possui condenação 
transitada em julgado, por crime de furto, além de responder 
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por outros delitos.
5. Haja vista a presença de maus antecedentes e da 
reincidência, que demonstram  a  prática  de  crimes  de  forma  
habitual e reiterada, reveladoras  de  personalidade voltada 
para o crime, fica afastado o requisito  do reduzido grau de 
reprovabilidade da conduta, para fins de aplicação da 
insignificância.
6.  O  princípio  da  insignificância  não  se  presta  a resguardar 
condutas  habituais  juridicamente desvirtuadas, pois 
comportamentos contrários   à   lei,  ainda  que  isoladamente  
irrisórios,  quando transformados  pelo  infrator  em  verdadeiro 
meio de vida, perdem a característica  da  bagatela  e  devem  
sujeitar-se  aos  rigores do Direito Penal.
7. Recurso ordinário em habeas corpus a que se nega provimento.
(RHC 76.747/MG, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 08/11/2016, DJe 22/11/2016)

CONSTITUCIONAL E PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO. FURTO QUALIFICADO.    PRINCÍPIO   DA   
INSIGNIFICÂNCIA.   IMPOSSIBILIDADE. REITERAÇÃO  DELITIVA.  
VALOR DA RES FURTIVAE SUPERIOR A 10% (DEZ POR CENTO)  
DO  SALÁRIO  MÍNIMO. CONCURSO DE AGENTES. RELEVANTE 
LESÃO AO BEM JURÍDICO. WRIT NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação 
no sentido  de  que  não  cabe  habeas  corpus  substitutivo do 
recurso legalmente  previsto  para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da  impetração,  salvo  quando  constatada a 
existência de flagrante ilegalidade  no  ato  judicial  impugnado.  No  
caso, não se observa flagrante  ilegalidade  a justificar a concessão 
do habeas corpus de ofício.
2.  O  "princípio  da  insignificância  -  que deve ser analisado em 
conexão  com  os  postulados  da  fragmentariedade  e da 
intervenção mínima  do  Estado em matéria penal - tem o sentido de 
excluir ou de afastar  a própria tipicidade penal, examinada na 
perspectiva de seu caráter material. [...] Tal postulado - que 
considera necessária, na aferição  do  relevo  material  da  
tipicidade  penal, a presença de certos  vetores,  tais  como (a) a 
mínima ofensividade da conduta do agente,   (b)   nenhuma   
periculosidade   social  da  ação,  (c)  o reduzidíssimo  grau  de  
reprovabilidade  do  comportamento  e (d) a inexpressividade  da  
lesão  jurídica  provocada - apoiou-se, em seu processo  de  
formulação teórica, no reconhecimento de que o caráter subsidiário 
do sistema penal reclama e impõe, em função dos próprios 
objetivos  por  ele  visados, a intervenção mínima do Poder Público" 
(HC n. 84.412-0/SP, STF, Ministro CELSO DE MELLO, DJU 
19/11/2004).
3.  A jurisprudência desta Quinta Turma reconhece que o 
princípio da insignificância  não  tem  aplicabilidade  em casos 
de reiteração da conduta  delitiva,  salvo  excepcionalmente,  
quando  as  instâncias ordinárias   entenderem  ser  tal  medida  
recomendável  diante  das circunstâncias concretas.
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4.   In   casu,  verifica-se  contumácia  delitiva  do  réu,  que  é 
reincidente,  como restou incontroverso nas instâncias 
ordinárias, o que  demonstra  desprezo sistemático pelo 
cumprimento do ordenamento jurídico. Nesse passo, de rigor a 
inviabilidade do reconhecimento da atipicidade  material,  por  
não  restarem  demonstradas as exigidas mínima  ofensividade  
da conduta e ausência de periculosidade social da ação.
5.  O princípio da insignificância baseia-se na necessidade de lesão 
jurídica  expressiva para a incidência do Direito Penal, afastando a 
tipicidade  do delito em certas hipóteses em que, apesar de típica a 
conduta,  ausente  dano  juridicamente  relevante.  Sobre o tema, 
de maneira  meramente  indicativa  e  não  vinculante, a 
jurisprudência desta  Corte,  dentre outros critérios, aponta o 
parâmetro da décima parte  do  salário  mínimo  vigente ao tempo 
da infração penal, para aferição da relevância da lesão patrimonial.
6.  Hipótese  na  qual  a  res  furtivae  foi  avaliada em R$ 300,00 
(trezentos  reais),  portanto muito superior a 10% do salário mínimo 
vigente  à  época  do  fato,  em  2010, que correspondia a R$ 
510,00 (quinhentos  e  dez  reais).  Tendo  em  vista  notável 
superação do critério  informado jurisprudencialmente, ausente, 
pois, o requisito da inexpressividade da lesão ao bem jurídico.
[...]
8. Writ não conhecido.
(HC 304.254/RS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 20/10/2016, DJe 09/11/2016)

No mesmo sentido, já decidiu o Supremo Tribunal Federal:

Agravo regimental em habeas corpus. 2. Furto. Insignificância. No 
julgamento conjunto dos HC 123.108, 123.533 e 123.734, o STF 
fixou orientação sobre a aplicação do princípio da insignificância 
aos casos de furto – Rel. Min. Roberto Barroso, Pleno, julgados em 
3.8.2015. Decidiu que, se a coisa subtraída é de valor ínfimo (i) a 
reincidência, a reiteração delitiva e a presença das qualificadoras 
do art. 155, § 4º, devem ser levadas em consideração, podendo 
acarretar o afastamento da aplicação da insignificância; e (ii) 
nenhuma dessas circunstâncias determina, por si só, o afastamento 
da insignificância, cabendo ao juiz analisar se a aplicação de pena 
é necessária. Além disso, conclui que, (iii) uma vez aplicada pena 
privativa de liberdade inferior a quatro anos de reclusão ao 
reincidente, o juiz pode, se considerar suficiente, aplicar o regime 
inicial aberto, afastando a incidência do art. 33, § 2º, “c”, do CP. 3. 
As instâncias ordinárias têm margem larga para avaliação dos 
casos, concluindo pela aplicação ou não da sanção e, se houver 
condenação, fixando o regime. Essa atividade envolve análise do 
conjunto das circunstâncias e provas produzidas no caso concreto. 
Apenas em hipóteses excepcionais a via do habeas corpus será 
adequada a rever condenações. 4. Aplicação do princípio da 
insignificância. Subtração de aparelho celular, avaliado em R$ 
72,00 (setenta e dois reais). Reincidência específica. O paciente 
registrava uma série de condenações e antecedentes, indicando 
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que o furto em questão não fora uma ocorrência criminal isolada 
em sua vida. 5. Agravo regimental a que se nega provimento. (HC 
126174 AgR, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, Segunda Turma, 
julgado em 26/04/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-092 
DIVULG 06-05-2016 PUBLIC 09-05-2016) 

“HABEAS CORPUS” – FURTO – RÉU CONTRA QUEM EXISTEM 
DIVERSOS PROCEDIMENTOS PENAIS EM CURSO, SEM QUE 
DELES CONSTE, NO ENTANTO, CONDENAÇÃO CRIMINAL COM 
TRÂNSITO EM JULGADO – CIRCUNSTÂNCIA QUALIFICADA 
COMO “REITERAÇÃO DELITIVA” – PRECEDENTES DO 
PLENÁRIO DESTA SUPREMA CORTE (HC 123.108/MG – HC 
123.533/SP – HC 123.734/MG) – INOCORRÊNCIA, NO CASO, 
DOS REQUISITOS AUTORIZADORES DA INCIDÊNCIA DO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA – PEDIDO INDEFERIDO, COM 
RESSALVA DA POSIÇÃO PESSOAL DO RELATOR DESTA CAUSA 
– INTERPOSIÇÃO DE RECURSO CONTRA ESSA DECISÃO – 
PARECER DA PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA PELO 
NÃO PROVIMENTO DO AGRAVO – RECURSO DE AGRAVO 
IMPROVIDO. (HC 130455 AgR, Relator(a): Min. CELSO DE 
MELLO, Segunda Turma, julgado em 17/11/2015, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-025 DIVULG 11-02-2016 PUBLIC 12-02-2016) 

Nesse contexto, verifica-se que a impossibilidade de aplicação do 

princípio da insignificância encontra-se devidamente justificada, não havendo ilegalidade 

a reparar.

Por fim, quanto ao pleito de revogação da prisão do recorrente, da análise 

dos autos, constata-se que o pedido encontra-se prejudicado, em razão do relaxamento 

da custódia cautelar, pelo magistrado de piso, com a expedição de alvará de soltura em 

14.10.2016 (e-STJ fls. 194 e 199). 

Ante o exposto, conheço em parte do recurso e, na extensão, lhe nego 

provimento.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2016/0286607-4 PROCESSO ELETRÔNICO RHC    77.840 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0024161031372  06053667520168130000  10000160605366000  10000160605366001  
10184527320168130024

EM MESA JULGADO: 20/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FABIANO FERNANDES DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.
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